
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 5 / 2026 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.003701/2026-93
Santo André-SP, 05 de fevereiro de 2026.

Assunto: Despacho constante nos autos nº 23006.000670/2019-90, solicitando análise inicial
de admissibilidade acerca de eventuais providências saneadoras ou outras medidas
administrativa relacionadas.

Objeto: Suposta não entrega de aparelho e eventuais consequências patrimoniais oriundas
dessa não devolução do bem.

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e após a realização da análise
inicial de admissibilidade, considerando que:

A) A demanda reportada consta de documento instruído no sistema SIG-SIPAC, em processo
instruído no ambiente remoto temporário (SIG remoto). De acordo com a Portaria da Reitoria
nº 4403, de 18 de setembro de 2024,  publicada no Boletim de Serviço nº 1382 de 20 de
setembro de 2024, os processos custodiados no ambiente temporário estão em fase de
migração definitiva para o ambiente de produção.
 
B) Tendo sido expedido ofício pela unidade correcional, com destino à unidade administrativa
relacionada a patrimônio, restou claro que a outra unidade administrativa contatada tomou
os cuidados de providenciar de buscar comunicação com o eventual detentor ou detentora da
posse do bem, e, no silêncio desse ou dessa, que quedaram inertes após os contatos oficiais,
foi providenciado o boletim de ocorrência acerca da possível não entrega do aparelho. A
agente pública demonstrou que adotou as providências legais necessárias para regularizar a
situação, logo, em tese, não se demonstra sua responsabilidade administrativa pelo fato
acontecido, que mais se refere à não devolução do bem, o qual, salvo melhor juízo,
considerando as evidências, possa estar na posse de terceiro ou de terceira, e não na posse
da servidora pública.
 
C) Há necessidade de encarte dos documentos em processo eletrônico correcional,
considerando que o processo instruído via ambiente remoto temporário é um processo
administrativo de publicidade ostensiva, mas o processo eletrônico correcional requer sigilo e
acesso restrito, nos termos do Enunciado CGU nº 14/2016, do artigo 150 da Lei nº 8112/1990
e da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigo 113. Nesse sentido, os
documentos relacionados à apuração necessitam ser juntados em pasta procedimental de
acesso restrito, conforme preleciona a legislação correcional.
 
D) A fim de subsidiar a produção da nota técnica analítica, bem como a juntada dos
documentos ao respectivo processo correcional, é necessário autuar processo de investigação
preliminar sumária, que, sem constituir processo acusatório, mostra-se um meio
procedimental adequado para documentar as evidências e informações encontradas, até
mesmo para que seja possível promover a futura cobrança acerca do bem, caso essa por
possível, na via judicial ou extrajudicialmente.

Em vista do exposto, considerando que há indícios de possíveis infrações às normas e que
justificam a instauração de um procedimento investigativo, para documentar acerca das
circunstâncias do que consta narrado no despacho, DECIDO, com fundamento na Portaria
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Normativa CGU nº 27, artigos 37 e 40 a 44, pela instauração de procedimento investigativo,
na espécie: Investigação Preliminar Sumária (IPS), com instrução a ser realizada pela equipe
da unidade correcional, no prazo procedimental. No retorno dos autos do processo eletrônico
correcional instaurado no sistema ePAD, considerado o prazo procedimental, retornem os
autos para novo juízo de admissibilidade de manifestação final. 
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CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)
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